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visualização de R€cursos, Contrarrazõ€s e oeci5ôess

RECURSO:

COI.4I5SÃO PERI'|ANENTE DE TICITAçÀO - CPL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA
saNTA LUzta oo PARUÀ - MARA TiÂo
EorrÁL Do PREGÀo ELEÍRôN1co 031/2022
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADTIINISÍRAÍNO 457 / 2022
ObIêtO: REGISÍRO DE PREÇO PARA FI]TURÁ E ÊVENTUAL CONTRAÍAÇÃO DE ATRAÇÔES ARNSTICAS(SHOI,./S, BANDAS, APRESENÍAçôES
ENTRE OUÍROS) PARA ATENDIMENÍO AOS EVENTOS REAUZADOS E/OU APOIÀOOS PELÂ PREFEIÍURA ÍVIUNICiPAL DE SANÍA LUZIA OO PARUA/ItA.,
espec fi(àções contidãs nô ANEXO I destê Edrtà1.

A empresa SKC COI'TUNICACAO E EVENÍOS LÍDA, dev,damente rnscnta no CNP.I sob n.o 26.001.663/0001-14, lo.alzadê na Avenrda dos HolandÊs€s, sala
I118, Edií Tech OÍÍce, Bairo Ponta D area, São Luls - Marànhôo, por interméd o de seLr representânte legâl Sn St.nio FcíeiÊ Arà9ão, Empíesário, poítâdor
do RG:0210267a2003'6 SSP/MA e do CPF no 271.299.003-00, apresentar RECURSO ADMINISÍRA]IVO, em fâce dâ declsáo profêrida pelo Ilustre Frego€rro
que cons derou hàbilitàda a empresa A.À. DE OUVEIRA EIRELI, €onÍorme razo€s de ràto e de direito àdiànte adlzidàs.

Ocorre que, o pregoeirÕ, na sua conduta, apresentô diversas rrreglrlâridades, com o tràtôm€nto drferecronâdo pêrante as êmpresês.
Et,gindo que aprcs€ntcm nomcs de bandàs, scndo que o €drtal apresêntaóo. râo cxig€.
lnàbrlitou as empresas por descumpnr o iteín 6.31, e aae(ando uma empresa A.A. DE OLIEIRA EIRELI, quê descumpnu o item 6.31, ê mais gràvê arndô,
aceitàí dnexar documentos posteriores com uma bizarriÍe ,nvençâo chamado Justificativa.
V€lamos à conduta, e €stã daro e evrdente que a rntençào de direcionamento.
Cito ànda, os ,ndi.ros de conlirn prôt,càdos pelàs empíêsàs W R E|ITERPRISE, E. D J. DA SILVA € a própnô vencedorà A.A DE OLMIRA, têndo êm vastâ, quê
a própria E.D , OA SltvA aneta documcnto da W R ENTERPRISE.

D05 FÀIOS

Solicitômos d imedidtô ,nôtrlitãção da cmpresa, vlstos que nào atendeu ào edil.l. ôtcnde4do apenas o inteÍesse pessoôl do Pregoeiro

Qlero es.larece. quê svidênte à importánciê e à responsabl|dàde at.ibuidaE a essà Íigu.à do procelso lcit.tório. E tàl incumbênciê ê de rato levadà a sério. O
pregoe ro, assrm como o lrcitànt€, deve estâr âtento a todos seus àtos e possívers de§.urõos. Uma ve7 que poderá respo.der pe.ênte todos os órgãos de
.orfiolê (àdà.ono,ra e escol-à po. s tomàdà.

Um ero do pregoeiro, rntencronal ou nào, lhe Íàrá responder poÍ ele. Por i§so, acrêdrte, dà mesmâ íorma que as €mprêsas licitantes não quererem comêler
c..os côbÍvcis à pu.içôês e suspensôes, o presrdente não podeÉ errêi E o tomecedoi sernp.c que se sentir lesêdo efi lma licitôção, deve aontar com esta
tendência de autoproteção do aqente.

DO DESCUI'IPRIMENTO OO PRINCIPIO DA LEGALIDAOE:
Com base no aÊ. lô, càput, da Ler Federal n.ô 8.666/1993, podemos identifrcar como principios juridicos qqe 5ão .plicáveis às li.itaçõesr LEGAUDADE;
IMPESSOÁLIDADE; IiORAUOÂDE; IGUÁLOAOE| PUBUCIDAOE, PROBIOAOE ADMINISÍRATIVA; VINCULAçÃO AO INSTRUIíENTO CONVOCAÍÓRIO; E

.)ULGAMENTO OBIETIVO. vej.mos:

"Art. lo A licitação desonô-se ô garantrr a observância do pr ncipio constrlucronôl da isononra, a selêçao dà propostô mais vantalosa pa.ô ê administrôção e ô
promoção d! desenlolvimento nàcionàl sustcntável € será pro.essôdà e julgadã em estnta conformldêde com os prlncipios báslcos da legalldàdc. da
r.npessoal,dade, da morãlldêde, da 19uàldàde, dê publ,cúade, da pmbidàde adm,nrstraliva, da vinculaçâo ao ,nstrumento convoGtóno, do lulgamenlo obletivo
e dos que lhes sào corrêlêtos." (crifos nossos)

Boã pôl1e d€sses precertos lá se encontrô consub§ânoàdô no ôrt. 17 dô coosntuição Fêderâ|. v€iáíno§:
"Art, 37, a admlnistíàção púDlcô direta e rndireia d€ qlalqler dos Poderes da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federêl e do5 MunicÍplos obedêcerá âos
pnncipaos de legôldade, rmpessoâladâde, moralidôdê, publicrdâde ê eficrêncrá e. tambám, ao seguante: (RedâÉo dâda pela Emenda Const(ucional no t9, de
r998) (...)."

Os principios sáo regras que s€rvem de interpretação dàs dêmàis normas turldicas, ôpontando os caminhos que devem ser seguidos pelos aplicàdores da lei.
Os pnnc:pros pro.uram elimanar lacunas, oíerecendo coerência e harmonrô parô o odêíamento ,u rídrco.

Com suporte na doutrina e Ju.isprudêncra, pode-se entender como desidia da admlnistração d€ixar de êxigk à comprovâção de quõlificação técnica, nos
eratôs termos do edúâl e normas pertinêntes, face ao pnncipro dã vrnculàção ào instrumento convocatório, sob penâ de .esrÀr prejudicadô â fuluíô execução
do obleto orà posto em licitãçáo, em p.ejuízo ao inte.css€ piblico do quàl nâo se pode des.urar.

Aioda nesse.oôtêxto, rêlevantê físàr que o êdital ó à lei lntcrna dà ljcitàção (art.41, dà Lei 8.ó66/93), fàzendo que, tanto à Administraçâo quànto às
lcltantÉs ique- presas ào que fo. nÊle estÍpulâdo, sêndo rnadmissivel, Íegal e Lncompreensivel a a.eitação de dorrJmentos ou propostas em desàcordo com o
exiqido no instrumeÍ,to convocàtóriô.

Não fàz senhdo que a Admrnrstração frxe um deterífrnado procedrmento e formô no edrtal ê q!êi na hora dà ànálise, quer dô documentação, quer dàs
pÍoposlas ou mcsmo da forma pré-estabelc<rda para a sua cntrega, venha a ôdmitir quc se contrarie o exigido.

Em perfcità consonânciô com o texto do ãrt. 3o da LIC, afigura'se ccrto e induvidoso quc os pro.edimentos a serem .dotôoos pelà Presldent€ deverão ter
como pnncrpal b.lizador o Edtal.

A turisp«rdê.cia, tambÉm é d.ra quando crt. o Prncip o d. Vrnculação ao Instrumento Convocatóro:

AGRAvo 9E tNsrRUmENÍo. uclraÇÃo E coNÍRÂÍ-o aoMrNrsrRATIvo. MANDADo D-E SEGURANÇA. UMINÂ& assINAruRA Do coNTRAro após a
CONCÊSSAO DÁ ü]YINAR, PERDA DO OAJETO. NAO OCORRENCIA. .RECONSIDERÂçAO PELA RELATORA NO AGRÁVO INÍERNO NO 700'72324693.
PREENCHII4ENTO DOs REQUISTIOS DO EOIÍAL. PRINCIPIO DA VINCULÂÇÂO AO INSÍRUMENIO CONVOCATORIO.
O edital é ã l€r int€rnâ do procedimênto li€rtatono, nâo pode ser descumpndo pela aomrnstrãção e deve sêr observado por todos os licitantes, para que

qualdàde de condiçóes. EDITAI. VEDAçAO DE PARTICIPAçIO DE IVIICROEIYPRESA E EN,PRÊSA DE PEQUENO PORTE. FÀÍURAI'4ENTO AAAIXO
Do LIMfÍE pREVtsÍo DA Lc 123/2006. HABILÍAçÃo No CERTAÍ,4E. DEScaBIMEtt'/Ío. caso em que ú edrtàl prevê expressamente a vedaçào de pàrticrpàção
d€ mi(roempresas e empresàs de pequeno po(e no (e.tàm€, em razão do vàloÍ expressivo do cor'rtràto, o q!àl excede o vàlor previío nê LeiComplementar
no 123/2006.
Conformê ãssentado pelo juízo a quo, o Cert frcado de Cãpaodôde frnancerrâ da ãqrôvantê exp€dLdo pêlá Contadonà e Audtoriô-Gerôl do Estâdo - C-ÂGE ê
válido à época dô fase de hàbilitàção, rcvela quc â rc<eitô brúta anual da empresa era de R$ 3.599.499,40, inrerior, portànto, ão objeto contratado. Oiànte
drsso, tornase âbsolutamentê rrrelevante o íato de que ê àgravante esteia, ôu não, vrnculada ào R€grme Gêrâl de Ííbutação, ou quê não estêjã regrstrada na
.lunta Comêrcial como sacicdada êmprêsárià. Dêcisâo aqíavada mantidô. AplicaÉo da pênalidade por litigância de má-fé. Arts. 80 e 81 do CPC/20r5. AGRAVO
DE INSTRUIIEiITO OESPROVIDO. (49Íàvo de InstrurnenLo No /0012144934, Viges ma Segunda Cámâra Civd. Tribunal de lusuçà do RS, Relâtor: Denase
Olrveirà Cêzar, lulgado em 0a/06/2017). Eí.ontrêdo em: V,gésimà Segunda Câmara Civel Diário dà lustiçà do dia r7/O7 /2017 - l7i7/2017 Agravo d.
lnstrum€nto. (Grfos Nossos).

Comô ê cediço, o Pr€sdente, pot íoíçô dà reqrâ inscrila no arbgo 41 da Lei n.. 4.666/93. nâo pode afastar-se do editâl pàrô proferir seo julgâmento em
qualquer das fôses do processo licitãtóío. O edital, nesse .45o, tomá-sê lei entre as partes.

Segundo nrcâs Rocha Fudãdo, Prôcurador-Gerâl do Mlnistério PÚblico Junto êo Tribunâl de Contas dâ uniáo:

''O insrrúmento .onvocatório é à l€i do cêso, aquel. que irô requldr à àtuôçào tanto dà àdminlír.Íáo 9úblcà qua.to do§ lkitànt€s. Esse principio é
mencionado no art. lô dà Lei de Licitaçõe5, e enfôtrzado pêlo àrt. 4r c,a mesma lei que dispôe que a Adm,nlstração nâo pode descumprir as normas e

condiçôes do edrtã|, ào quôl se achâ estritãmente vinculada".

Ainda sobrê a vrnculação ào edital, Iíarçal lusten Frlhô8 afirÍnà qu€:

"Quando o edital tmpuser comprovàçà) de ce(o reqlrsito não cogitâdo por oca§ião do aadastramento, sera indrspensiivel a apresentação dos dosrmentos
corespôndentes por orôsião dà fase d€ habilitaçào" (Pregào. Comentários à Legislaçâo do Pícaão comum c do Elcúô^ico, 4ô ed., p. 305). Como exemplo de

https://www.comprasnet.gov.bÍ/pregao/pregoêiro/atalfermojulg2.asp?prgcod='1065223&ipgcod=2856990'l &recod=617541&Tipo=R&Ípo1=S 112
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v oldçào ao .eferdo prncrpo, o refendo autor cita a nâo apresentaçâo de documento exrgrdo em editàl e/ou a apresentaçâo de doÊumenlo em
dêsconÍormrdàdê.om o êdrtôl (como documento enviado por fà.-similes ern apresentaÉo dos originêÉ postênormente).

lsso signinca qu€ tôn|o as regrôs de .egênciô gubstàntrvam quanto procedrmental í1ão poderâo ser arropdadas pdâ AdministEção e pelos l€itaôtes,
pe-ônecenoo vrgorosas ao longo da l(rtôção.

conclui-se, po,s. que a adminrstràçào Pübl,ca, no <uíso do pro(esso dê lcitaçào náo oode se ãfôstàr das req.as por ela mesma estabele.ldas no instrumento
convocatóno, pors, para 9à.ànur segurança e estabrldade às relâções l!ridicas deco.renies do certame lacilatório, bem corno para se assegurdr o tratamênto
isonômjco entre os licitantes, é nê€essárjo observar estrit.mente às disposiçôes constBntês do edital ou rnsÍumento congênêre

DO5 PEDIDOS

São tuis (f,la), 18/06/2022

í.. 3 TT
Por todo o expôsto, requeÊse de Vossã Senhoria que:
1. Selô recebrdo €st€ recurso no efelto suspensivo, sobr€stando o pregáo até o seu julgamento;
2. Seja reconsiderâda a dêcisào atacada, oo prazo de cinco dias, pàra, anulando-s€ a decisão proÍerida, dedãràr inabrlitàção da
3. Caso contrário, seja este recurco encâmhhado à àutondade supenor para julgá-lo, reío.mando a d€(isào impugnádâ, conforme lá
4. Selãm os demais licitantes intlmàdos pârÀ, qLrêíendo, apresentàr contrâíã2ôes âo presêntê recurso no prazo legà|.

L

sKC COMUNICACAO E EVENTOS LTDA
Stenro Ferreirã Âragáo

RG:024026742003-6 sSP/rvlA
CPF no 271.299.003-01

httpst/i www.comprasnet.gov.bri pÍegaoi pregoerro/ata/Têrmoj!lg2.asp?prgCod= 1065223&ipgCod=28569901&recod=617541&Tipo=R&Ipo 1=S 22
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visuàlizàção de Recur§os, ConÚàrra2õês e De.i§ôe§s

RECI,,RSO

venho atrêvés deste, relàràr a comr§são de lic,ração do r.tuNIciPlo DE 5ÁNÍa LUztA Do PARUÁ que rÍnpedrr e íorçôr a inôbilitâção d
todos os requisitos do edital rcferido, é ir contrà o pnncipio dà legalidàcle dàs lictàções, e tutàr p€lo rÍalor greço não deveria 5€r o objetivo p.in
administração. Ademàrs, ô procêssô ôdmrn6trativo for realizado de formâ contrána ao§ pnncípros da RàzoabÍidôde, Competrtividadê, llorãlidâde e Lêgàlidàde
quê regem a Ádministração Pública. O que evidencia o DIRECIONAMENTO COM EXCESSO OE FORÍ\4ÁLISi4O.
Em uma ata de regislro de pÍ€ço nào há obrigatoiedad€ d€ contrataÉo. A§srm, o regrstÍo de preço elê e rêib pàra eventual € íutura con(ràtação.
A ôta de registro de píeços é o documento onde são r€qistr.dos os preçôs dôs licit.ções Íeitãs àt6vés do proced melrto de registro de preços. Isso gâlànte
que, se fltlrramentê acontecer uma nova compra ou contratãção, o prêço já está registrado.
O contrâtô firmãdo em uma licúaçào, é o aluste entre órgãos ou entadades da adm,nastração públ,ca ê particulôrês, em qu€ há um acoróo pârâ ã formação de
vín«rlo ê ô estipulação dê obrigâçôes recíprocas.
Part,ndô desse píncipio con.€ituãl entre ata de regi§úo de preços e cont.àto, A EMPRESA T A DA S LOPÊS LÍOA está sendo prêludicêdâ de formà dàra e
cx.essiva, pois Írão há.ontratos com os municípios dê DAVINOPOUS E PERrÍORO. O quê exaste é uma ata de.egrstro dê preço nesses municipios, quc O
OB]ÊTO OE UI4 E "TÊNDAS" E O OUTRO E "ESTRUÍURAS':
Sendo de Íormã bem <larôi qu. é difêrente do obtêto do p.eqào eletrôn,co o3r/2o22 codduztôo pêla.oú,ssão dc licltàçào do MUNICiPIO OE SANTA LUZIA DO
PARUA cuto ê regrstro de preço pàra futlra e eventual contr"tàçáo de àtraçôes artístrcôs (shows, bandas, âpresehtàções íolclónaas €ntre outros) para
ãtênd mênto âos evêntos reàlizàdos ê/o! âpo àdos pela PREFEIIURA I4UNICIPAL OE SANfA LUZIA DO PARUA/MA. A comissão dêvera solicitar somênte os
conEatos vigentes d€ntro do pràzo co.fome o ed,tal no iteft 6.31. e obedece. ôo pnncipro da Impessoalidade.
Exrgrr doc!mentos que restnnge a comp€ht vldêd€ €rn procerso ficta!ório, configuía cnm€ de lotàção. A INABILTIAçAO da emp.êsâ licrtante deverÉ ocoÍer
somcnte qudndo foreó lnfringrdos valores j!rídicos relevôntes de modo a comprometc. os fins vl5ados e não quando podem sêr supridos dê rormã imediatà e
sem qLàlqre, p.elu!/o à êdm,ô'stràçào publ,cà.
E dc direito nossó o esclarecimcnto por tal c)(igência dos contratos clos munacipros de DAVINóPOLIS E PERÍTORO çlmo cntério de hãbilitação e ,nãbilitàçâo dô
ET,IPRESA T A OA S LOPEs, ondê êstá sêndo p€nàlrzada por não apresentàr contratos, que não exrste entre a àdminlstração públicâ € a empresâ.
SOBRE A E|'IPRESA A A DE OLIVEIRA ÉlREtl àté então vencedorà do.ertàme, apres€ntou umô declã.asão de conlràtos firmãdos diverg€nte do qúe pede o
edrtal no (em 6.3r que diz: Declaràção de Contratos F'rmados: Comprovaçào, por meo de declaração, da rdação de compromissos assumidos, de que 1/12
(um do.e avos) do valor total dos contràtos f..nàdos com â Adm nrstrôção Pública e/ou com ô inrciàtivà privâdô, vigentes na data da s€§sâo públi.a dê

deste Pregao, não € supeíor do Pàtnmoôlo Lrqu dô do lrcrtante, podêndo este eeÍ êtuâhzôdo na
rorma já d,s.ipllnada ncste Edital - conformc permissrvo do Art. 31, § 40 da Lei Federdl 8.666/93; O.dc a me5ma t€m co.trato.om o munidpio de Itôpeoru
Mrnm- I\44 e om,t,ú em §ua declaraçào. Sendo assrm a comlssão possúru dors pesos e duas medidas, quàndo não solicitou o.ontrato pâ.a esta empresâ e
solic tou somente para T A DA 5 LOPES LTDA to.nando-ê rnãbrltadà.
Tendo em vrsla que não rrcou dàro os prazos da vigênc,a dos.ontratos dã êmpresà Â Â OE OLIVEIRÂ ETRELI vencêdord até entáo do €e^ame, e os contrôtos
mencronados em sua dedaraçào dNêrgêm do oblêto ll€it.dô.
Ássimsolicitoainôbilltôçàodàempre§aaaDEOLlvElRAEIREL!doprêgàoeletrônico031/2022,eareànalisêsobreainabilltaçãodaempresâÍaDAs
LOPES LTDA, pors cumprru todos os reqursrtos do EdrtãI, sob penà dê não ser prêoso solrcitâr â interuenção dos órgãos frscalzadorês.

https://www.comprasnet.gov.br/pregaoi pregoeiro/ataffermol!lg2.asp?prgcod='1065223&ipgCod=28569901&recod=617549&Tipo=R&Tipo í =S 111
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COITTRA RÂZÃO:

ILUSTRiSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL OA PREFEIÍURA IYIJNICIPAL OE SANTA LUZIA DO PARUÀ

CONTRAR&AZOÉS AO RECURSO AOMII{ISTRÂTIVO
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PREGÃO ELETRÔNICO NO OOO]1/2022 (SRP)
RECORRENÍES: T A DA 5 LOPES LÍDA e SrC COT4UNiCACAO E EVENTOS LÍOA
RECORRIDÂ: A A DÊ OLIVEIRA EIRELI.

Á. a. DE OLIVE|RÀ EIRELI, CNPyCPF. l3-593.795/0001-48., amplàrnentê qJalifrcadà nos autos em epigrafe vem a pre§ença de vossa Excelêncra, por seu
representante legê|, aprêsentôr dêíê§a na forma dê CONTpúRRAZÔES às inlundadâs alegàções profcridas em RECURSOS AD|IINISTRATIVOS pelas empresas
I A DA S LOPES LTDA e SKC COTvIUNICACAO E EVENIOS LÍDA, l:om base nos ratos e fundamentos ô sequ,r expostos.

1. DOS fATOS
Tratâ-se d€_Preqào (no OO:\/2O22) que.onsiste n! ôbtençao dô menor pÍeço, cújo obt€to é Õ "REGISTRO DE PREçO PARA FUTURÂ E

CONÍRAÍAçÃO DE ATRAçÓES ARÍISIICAS(SBOWS, A{IDAS, APRESENÍAçOES FOLCLORICÂS ENTRE OUTROS) PARA ATENDIT4ENÍO AOS
REALIZAOOS E/OU APOIADOS PÊLA PREFEITURA MUNICIPAL DE sANÍA TUZIA OO PARL]A/Í'4A':

EVENTUAL
EVENÍOS

Após a ônálÉe das propostas das liú!ànt€! credencràdas € superada â fâse de lanaes, for dedarada a empresa A. A. OE OLIVEIRA EIRELI aceita e hôbilitadà
parê o fornccimcnto dos seruiços de obj€to dà lcltação.

As Rccorrênte, rnsatisíertàs €om à decisão dà Comissão que Clãssifico! e Habllitou a proposta da o.. Recorrldà no aludldo certame licitatório, insurge com
al€gôções, de forma frágrl e Infundadas, quànto ao suposto d€scumpnmênto de tens do edital, no entànto tals àlegações não meÉcem prosperar,

Em respeito à ômpla defcsà c ào contmdilória, obscrvô-se âs tentatlvas e arg{rmentos dar empresas por ora RerDrÍentes em apresentar suas conside.açóes a

respeito dà decrsão de§tâ comrssâo de Lrctaeão, mas, conforme será êxposto à sêqurr, â insisténcia em reconhecer supostâ§ i.Íegulâridade§ existentês nà
conduçào do lulgarncnto do certàme c à lnsistência em declaràr quê d proposta/doÃrmêntação apresentadà pelà Recorida não pÍêenche o exigido Pelo Edilâl
devem ser tão logo re(hôçàdas.

2. DAS INFUNDAOAS RAZóES DA RECORRENTE
Prmeiramentê desta<aôos que âs ràzões re€urs.is traoscntâs acrrnà são infundàdas, sendo percêptível que as Recorrent€§ bus.am obtêr, âtrâvés dos
argumentos falhos e.n seu recu6o, o que nào conquistou na s€ssão d€ làncês e êm sede óe habilítação, nào aP.es€ntanóo prêço ê/o! doaumentos capazes &
.omprovar a sua hab ltaqâo, de íormà a se manter ôu que lhe .olocasse êm melhor posiçâo nô cêrtâme.

Êm Lrma tentatrva íru-súadà, êm desclôssificar/rnabrlrtaí â Recorrda, eÍn resumo a Recoíente al€gâ o segu nlei
2.1. DA QUAUFTCAçAO ECONOMICO-nNANCEIRA
AfirnraôempresàTADASLOPESLTDAqueàRecorndapossurcontratocomaPreíeiturâMunripàldeltap€orru-Minm/MA,equede§saforma§eriamotivo
de des€lãssincãçáo.

Nos termos da legislação qu€ rege à espêíre, .lém dâ farta lunsprudência, à empresà Recorrjda àtendêu às êxrgÉncràs do Edrtal no to!ànte à docuínent.çãô
relativa à qualifi€açào económico-Ínan.eira inclus,ve cm relação ãos compromlssos assumidos.

É preclso ter em mente que as e)(igênciãs.ontidàs no it€m 6.31 do Edrtal é bem nitidô e fala em conú-dtôçoes vigêntês, às quàis impo.tem fla diminuiçáo dà
capacidade operativa, No caso em tela a Reco.nda ôpresêntou lodos os contratos vlgentes, em conformidâde côm as etigências editalicias

_ Após a efetiva entresã ou êxecução, deve a Administraçào contrãtànte efetuar o recêbrmento do obleto, nos prôzos e procedlmentos previstos no contrato e
efetuôr o respectivo pâgàmento. Todos esses âtos, conforme de§tôcôdo, devem ocorrer dentro do prêzo de vigêncra do aiuste.
No qu€ se refer€ à tixaçáo do pràzo de vagência, como.egra, esse não tugini à rêgra do crédito orçamentiino, Endo com prôzo máxiÍro para seu témino o
dia 31 de dezémbro, conforme prevé o art. 57 da L€i no 8.666/93.
Oúvrd. surge €m r€laçào ào inicro do pràzo lê vagên.ia do contrato, visto quê esse devc de6ar<ãr o preciso momento êm que o contrato passa à ter
capacidade para produ2ir €feitos, torna-se eficaz.
Nessa linha, o pàrágrafo úrico do àrt. 6l dô tei de Licitaçôes dstermina que a pudrcàção do contràto em rmprÊnsà oficiàl é 'condição indispensiivel pàÉ ê sua
en.ácia", s€ndo que tal publicàção deve ser proúdencrada "até o quinto dià útrl do mês seguinte ào de §ua asslnatura, para ocorrer no prazo de vint€ diôs

Portôn!o, o contrato necessa.iamente deverá ter sua vlgên(ia iniciada a parti. da publicãçào €íÍ imprensa oficiàl, sendo que o 9rópno instrumento pode prever
o inicio dâ vigêncrà em dôtâ postêrior. mâs nunca anteíor ao da sua publicação oficial.
claro é, êntão, que o prazo dc erccuÉo, que é quando o (ontratãdo passa a cumpÍir â obrigàsâo póncipãI, deveé ser estipulado quando o contrato iá estiver
apto a produzir efeitos, ou seja. denúo do prazo de vigência que nêcêssâriârnêntê ocorrerá concomitânte ou postêrio.mente à publicôção em imprensà oficial,
càb€ndo à Administrãçào, nessc último .aso, detarmrnar stu inicio dê foÍmà êxpressã.'

Com relaçào a referida contrôtaçáo aludia pela Recoíênte, cabe esdarê.er que em .oníormldade .orn os ensinamentos kazidos p€la dolv,fla, o mesmo não
está mais em "VIGENCIA", vez quê o compromisso lá houve a obr gaçào satisfãtória, íato esse que pode ser comprovôdo com bôse nas Notas Fisciis de
Servrçoç Elekôn,ca - NF5-e 215 e 226, drferente das empresa Recorrentes.

Sendo assim, ào contráío do ãlegôdo, ã d@!mentàEãô roi dÊv damente àpresentada. Por umà questão de rnstrumentàIdad€ das formás, o documento poderá
scr consLdcrado válido ouando, eínbora oroduzido d€ forma dilcrentê dà cxigida, at'nqk à fiflêlidâde pretendidâ.

lá a empr€sa sKC COMUNICICIO E EVENTOS LTDA com lnfundàdôs alegdçô€s lem tEzer que houv€ julgamento equivocàdo e/ou d,.e.ionado por pa.te do
pregoerro. Nesse càso, cabe mencionar que a licitante .presentou a exrgênciô contrdã no it€m 6,31 do Edità|, comprovôndo que não houve a mob i2açâo dê
valor em contrãtos vrgentês supeíores a l/12 do pâtímôn o liquido e mesmo cumpíndo, houve à solictaçâo em diligéncrô trazidô pêlo lulgâdor pro processo
em epigrare, .om a exLgênciô de relacionarmos todos os (ontratos vigentes á épo€a da sessão públic., dillgêncla essa loi prontamerte atendida pdô
Reconidô, no prazo concedido dentro da PlâtaioÍmà do Pregão Eletrônrco.

orô, velamos. o obleto rmedrato do procedrmento licrtatôno é a seleção da proposta que melhor atenda aos rnteresses da Âdmrniskação e. como obleto
medrato, a obtenção de.€rtà € determinado s€rviço que alendô àos ônseros dà Admrnistrdçáo. A formàlidàde erigidd dà pa(e imp€trante é excessiva,
êvidêncando obstáculo ao resguardo do própno rnteresse púbIco, q!e consrste nô ottençào do menor preço.

Com efeito, àpesar da formàlidade com a qual deve s€r conduz,do o processo licitatóno, à Íàthà em questão, po. constiturr mêrô rrregulàridade, não é
sLrRclente, por sl só, para exÉl!ir do certdme a empresa orê impetrantc.

Neste sentido, cnsinamento de Hcly Lopês i.Íêirellês, cm DiÍeito Aoministrativo Brôsilêiro, p, 261-262, 27a ed., São Paulo, Malhckos, 2002, in verbis:
Procedamenlo íorínal, enlretanto, não se conÍunde com forÍhêLsmo', que se càra€teriza por exigências inúLeis e desnecessárias. Por rsso mesmo, não se anula
o proc€dim€nto diante dê meràs omrssôes o!, irregularid.des formaas na documentaçáo ou nàs propostas, dÊsde quê, pôr sua irelevânclô, não côusêm
prejuízo à Admrnistração ou àos lrcitàntes. A reqra é a dom,nante 

^os 
pmcessos judloôir: não se dêcreta ô nulidàde ondê não houver dano para qualquer c,a§

Adêrhàrs, cumpí€ r€ssôltâr que todos os demaÉ do.umentos exaqidos pelo edrtàl ê apresêntãdos p€lo ampetrànte íorám acertos sem obleções pela àutoridàde
impêtrôda. Â formalidade êxrqidã da paÉê impêtrantÊ é excessivà, evidcnciàndo obstáculo âo Íêsguardo do póprio interesse público, quê consistê na
obt€ôção do menor preço. Desde que não côuse prejuízo à àdmrnEtraçãô públi.â, oõâ empresá não pode ser exdlida do processo de licitàção por contà de
qu.stõês irêlevànt.s, como omissõ.s ou irregulàridâd!ç foÍmâis nâ documentação ou nãs propo5tài.

Desta Íeità, a Re(orída alemonstrou pôssuir a côpàcidade e(onómi€à suâciente pàrd o fiel cumprimento do coítrato e é estc, justamentê, a finàlidade da
exigên€ia em questão.

Neste scntido,lá entendeu o 5!pcrior T.ibundl de .lustiça:
"DIREÍO PUôUCO. üANDADO DE SEGURANçA. PROC€DIMENTO UCITAÍORIO. VINCULAçÂO AO EDTAL INTERPRETAÇÀo DAs cLAUsULAs Do
INSTRUMENTO CONVOCATORIO PEIO JUDICIARIO, FIXANDO-SE O SENÍIDO E O ALCANCE DE CÂDA UMÂ DELAS E ESCOII,IANOO EXIGÊNCTAS
DESNÊCESSARIA5 E DE ÊXCESSIVO RIGOR PREJUDICIÂIS AO INIER€SSE PÚ6UCO. POSSIBIuDADE. CABII4ENTo Do I'IANoADo DE SEGURANÇA PARÂ EssE
FI14. DÉFERIMENTO.

https://www.comprasnel.gov.br/pÍegao/pregoeiro/aia/Termojulg2.asp?prgcod= 1065223&ipgCod=28569901&Íipo=CR&Clientê_tD=FRN00043155... 1i2
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O "EDITAL' NO SISIEI4A )URIDICO.CONSTITUCIONAL VIGENTÊ, CONSTIÍUINDO LEI ENÍRÉ AS PARTE-S, E NORMA fUNDAMENIAL DA CONCORRENOA, CUJO
OB]ETIVO E DETERI"IINAR O 'OB]ETO OA UCIIAçÃO", DISCRIMINAR OS DIREITOS E OBRIGÁçõES DOS INTERVENIEMTES E O PODER PUBLICO E

DISCIPtINAR O PROCEDII,IENÍO ADEQUADO AO ESTUDO E IULGAMENTO DAS I PROPOSTAS.

CON5OANIE ENSII\AI'I OS ]URISTAS, O PRINCIPIO DA V]NCUIAçÃO AO E DITAL NÀO E 'ABSOLUTO" DE ÍÀL FORMÃ QUE ÍI,IPEÇA O ]UDICIARIO DE
INÍERPREÍAR"LHE, BUSCANDO.LHE O SENTIDO E A COMPREENSAO E ESCOIMANDO-O OE CLAUSULÁS DESNECESSARIAS OU QUE EXÍRAPOLEI\4 05 DITAI''E5
DA LEI oE REGENCIA E CUIO EXCESSIVO RIGOR POSSA AFASTAR, OA CONCORRENCIA, POSSIVEIS PROPONENTES, OU QUE O TRÀNSi9IUOE DE Urí
INSTRUMENIO OE DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO EI,1 CONJUNTO DE REGPJS PRE]UDICIAIS AO QUE, COM ELE, OB'EIIVÀ A ADíINISÍRAçÃO. (... )

o loRvaLtsyo No PqocFDIMF\To LjcrraToRto í\Áo stcNlflc^ QUF sF Possa DFsctÁsslrtcaR PRoPosTAS EIVaDAS DÊ SIMP-Ê5 orvlssÕts ou
DÉFEIÍOS IRRELEVANÍES. SEGURÁNçI CONCEDIDA. vOÍO VENCIDO. (MS 5418/DE Rel. lvlin. Dêlnócrito Reinaldo, Dj 01.06.1998) (griíei).

"ÀGRÁVO DE INSTRUMENÍO.. DENEGÀçÂO DE LIIlINAR EM T|ANDAOO DE SEGU^RANç}. AUSÉNCU FUI{US BONI,}URIS E PERICULUH IN MORA. LICTTAçÃO
- E olTÁL - INÍERPREIAÇÁO RESTRITIVA - IMPOSSIBIUDADE - MANUÍENçAO oÁ DECISAO - DÉSPROVIT"IENÍO DO AGRAVO OE INSÍRU|íEÀ|IO - "A
anterpretação das regras do edtàl de procedLmento l,.itôtóno nào deve ser restntivà. Desde que não possrbrlitem qualquêr prêiuízo à âdmrnrstràção ê aos
interessados no cêrtame, é de todo convenicnte que compareça à disputô o maior núúcro possivel de intcressados, para qle a propostâ mais vàntârosa sejê
encontÍâdà em um unrveEo mars .mplo._ (MS n. 57791DF, .el. Nn losé Delgôdo, l. em 09.09.98)'(AI n., de 8lúmênâu, ReI. Dês. Luiz Cé2ar líedeiros, l. em
19.04.2001).

Neste aspecto, d€ve ser àfàstàda ôs pretensõ€s recursâis, posto que à leglslãção suprâ àmp.ra o direito da Recorrida, mer€cendo ser derp.ovido o recurso.

2 . DA AUSENCIA DE OANO

Conforme dÉcorrido acima, o procedimenlo hcitatório ê um conlunto de atos sucessivos. realzados na forma ê nos pr.zos prê€onrzados nô lel; ultimôdâ (ou
ultrapassada) uma fas€, predusd fica à anteriot s€.do defeso, à Administrd<Éo, exigrt na (f.se) subsequente, documentos ou p.ovldên(iãs pertinentes àqudô
iá superada.
O formàlismo no pro(edimento liotàtório, como já v,sto ant€noÍmente, não srgnificà que se possa desclassificàr propostàs e/ou documentàção eivàdês de
srmples omlssões ou defeltos irrêlevantes. O STFjá exarou sobre esta questâo,
Âssim s€ posiciona o mêstrê "Hely Lopês Melrêlles" soàrê a regra dominante em processos judiciais:
'Nâo se de€retô nolidade onde não houve dano para qualquer das partes'.

assim, o agcnte da administraçào, ao dôr clelto ôos critérios estabêlecioos na Íàsc da licitôção, deve propiciar, com pràticid.d€, â resoluçâo de probleínôs de
cunho condrzente com sua competêncaô, sem'engessar" o procêdrmêfito, de modo ô que o li(itante não nquê vulnerável à exclusão por quâlquer tipo cle
desconexão com â r€gra estâbêlêcida, âinda quo de carater formal.

3. CONCLUSÂO

o procedimento iotãtório tem como princípio fundâmentâl o rnteres§ê público, medranre à contratação da propostà màis vàntájosa pô.à â ádmini§traçào, com
obseruáncia nos principios dô legôl,dàoe, da moralidade, da compeotividâde, dô isonomia, da razoâbllidôd€, dô êconomrcldôde, denlre outros. plenamente
ãtend do§ por nossa empresa.

Ora, tendo à Recorndô, apresentado especfiraçôes técnicàs com as devidas compruvãções de doc!mentaçào e em conformidade as exigêndas editàlcias, não
e rãzoável, que ã .mpre§â RecoÍíente §ê socorrà em Íundamentos e§tapaÍÚrdio§ ê scm bà§e para simplesmêntê tumultuàr o p.o.esso, ficando muito daras
5!a5 ntencoes, sendo que tal plerto não pode ter êxito.
Â proposta àp.esentaóa pelà Recomdô comprovà o pleno àtendrmento/ como já dito, dàs óispoGiçôes editali.iôs. Oü seja, à decisáo em questáo não deixou de
obseruar os pnn€iplos lcitàtó.os dà razoabrlidade e dà não restrição ào cô.ál€r competitivo tlã llcitàção, ciàrdmente contemplados no artÍgo 3ô, § 1o, lnci50 !
da Lei nô 8.666/93-

Pa.a tanto prevê a L€i no 8.666/91ôo falôr dê drÜgênaasl
''AÍt. 43. Â licitação será processada e julgada com observáncla dos segulntes procedimÊntos:

§:'. É racr-rttaOa à Comissào o! autondàde superior, em quãlquer rase da licitaçào, a promoçào dê diligêncla destinôdà à esclare.€r o! complementar a
instrudo do processo, vedada d indusão postenor d€ documento ou rnformaÉo que deveria constar origlnalmente dã píoposta."
Cumpre destacôr que o dispostivo legal citôdo em nôdê fere â vrncLrlàção ôo instrumento convocãtorio ê â ôecesídôde de s€u átendrmento,
t€mpestivam€flte, por todàs as licitàntes, d€sde qú€, é daro novos documentos não s€jam apresentados.
No caso eÍn tela, apênas compmvaçôes de inforínaçôes já trazida§ e já em poder desta O. Comass5o é quê hàverià, Portanto a Recorridô atêndeu,
p€ríeatômente, o que requerido cra no instírmento co.vocàtório-

Acatar os fundamentos das empresàs recorrentes seria umà fi€çào, que em nadã contribui parà a obtenção da proposta mais vantaiosa.
Dúvrda não resta de que uma Ínedrda como o RecLrrso Ad..rni§lratNo lnlerposto pelas empresas re(orrentes é d€ càráter inteirafient€ prot€làtóno, apenas
revela um latente a.conÍormrsmo quê càrece de lodâ e qLràlquer .àzoâbilidâdê que o Íundâmente. Íem como único obrenvo difiarltar e retardar a continurdâde
dos àtos administrativos relativos ao cenarne licilatóío, sem que represente quôlquer coÍnpromisso com o inter€ss€ público em questão.

4. OO PEOIDO

Diànte do elpostô, requer qúe

Sejã completamente rndeíerido ôs recursos propostos em tunçao dà inàplicabilidade de suôs parcàs âlêgàçõês, bem como s€jàm a.eitàs as argumentações
ôqui demonstràdas paÍa que seja mantda a deosão que d€clarou a A A OE OLIVEIRA EIRELI., v€n.€dorã do certame, dàndo pros.seg u mento as demais fas€s
de àdtudrcàçào e posteíor homologação do obleto l,cltado

Nestes termos pede e espera defeímênto. ,o
o 3

alto aleqre do r,làrànhão - r4a, 25 de aqosto de 2022. tl"
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